
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186041 - RO (2023/0302942-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALDEMIR WUTH (PRESO)
ADVOGADOS : ERICA CAROLINE FERREIRA VAIRICH - RO003893

GRAZIANE MAKSUELEN MUSQUIM - RO007771
ADEMIR MIRANDA DOS SANTOS - RO010372

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICIDIO QUALIFICADO. MODUS OPERANDI. ALEGAÇÃO 
DE PROBLEMAS DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
ESTADO DE SAÚDE ATUAL DO AGRAVANTE, DA GRAVIDADE E DA 
IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER O TRATAMENTO NECESSÁRIO NO 
PRESÍDIO ONDE SE ENCONTRA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II -No caso em tela, tenho que a decisão que converteu a prisão temporária em 
prisão preventiva, bem como a que indeferiu a revogação da segregação cautelar do 
agravante estão suficientemente fundamentadas, com a indicação da existência nos 
autos de circunstâncias ensejadoras da custódia cautelar, notadamente pela 
periculosidade do agravante que, motivado por rixa envolvendo a posse de terra e 
sumiço de semoventes, além das denúncias realizadas pelas vítimas, relacionadas à 
extração ilegal de madeiras na região promovida pelo agravante, teria na condição 
de mandante, participado do duplo homicídio praticado contra Miralva Maria da 
Silva Souza e Arnaldo Pereira de Souza, ocorrido na comarca de Espigão do 
Oeste/RO.

III - In casu, as instâncias ordinárias concluíram não haver comprovação 
satisfatória dos requisitos necessários para o deferimento da prisão domiciliar. Não 
há comprovação do estado de saúde atual do agravante, da gravidade e da 
impossibilidade de receber o tratamento necessário no presídio onde se encontra. 
Como bem ponderado pelo Ministério Público Federal, os laudos acostados aos 
autos fls 28-45 e 356-369, datam de 2013 até 2021,portanto laudos bem antigos.

IV - Com efeito, é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido 
de que o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos 
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termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da 
comprovação inequívoca de o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de 
grave doença aliada à impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 
prisional em que se encontra, o que não ocorreu nos autos.

 V - Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem ao agravante a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186041 - RO (2023/0302942-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALDEMIR WUTH (PRESO)
ADVOGADOS : ERICA CAROLINE FERREIRA VAIRICH - RO003893

GRAZIANE MAKSUELEN MUSQUIM - RO007771
ADEMIR MIRANDA DOS SANTOS - RO010372

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICIDIO QUALIFICADO. MODUS OPERANDI.
 ALEGAÇÃO DE PROBLEMAS DE SAÚDE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE SAÚDE ATUAL 
DO AGRAVANTE, DA GRAVIDADE E DA 
IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER O TRATAMENTO 
NECESSÁRIO NO PRESÍDIO ONDE SE 
ENCONTRA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II -No caso em tela, tenho que a decisão que converteu 
a prisão temporária em prisão preventiva, bem como a que 
indeferiu a revogação da segregação cautelar do agravante 
estão suficientemente fundamentadas, com a indicação da 
existência nos autos de circunstâncias ensejadoras da 
custódia cautelar, notadamente pela periculosidade do 
agravante que, motivado por rixa envolvendo a posse de 
terra e sumiço de semoventes, além das denúncias realizadas 
pelas vítimas, relacionadas à extração ilegal de madeiras na 
região promovida pelo agravante, teria na condição de 
mandante, participado do duplo homicídio praticado contra 
Miralva Maria da Silva Souza e Arnaldo Pereira de Souza, 
ocorrido na comarca de Espigão do Oeste/RO.
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III - In casu, as instâncias ordinárias concluíram não 
haver comprovação satisfatória dos requisitos necessários 
para o deferimento da prisão domiciliar. Não há 
comprovação do estado de saúde atual do agravante, da 
gravidade e da impossibilidade de receber o tratamento 
necessário no presídio onde se encontra. Como bem 
ponderado pelo Ministério Público Federal, os laudos 
acostados aos autos fls 28-45 e 356-369, datam de 2013 
até 2021,portanto laudos bem antigos.

IV - Com efeito, é firme a jurisprudência deste 
Tribunal Superior no sentido de que o deferimento da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, 
depende da comprovação inequívoca de o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada 
à impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 
prisional em que se encontra, o que não ocorreu nos autos.

 V - Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de garantirem ao agravante a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.421-425, a qual 

neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por VALDEMIR 

WUTH.

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso temporariamente e após teve 
a prisão preventiva decretada pela suposta prática do crime previsto no art. 121, §2°, 
incisos I (motivo torpe), IV (recurso que dificultou a defesa da vítima) e V (para 
assegurar a vantagem de outro crime), do Código Penal (1º fato); do artigo 121, §2°, 
incisos I (motivo torpe), III (meio cruel), IV (recurso que dificultou a defesa da vítima) e 
V (para assegurar a vantagem de outro crime) ambos do Código Penal (2º fato); e do 
artigo 155, §4°, IV, do Código Penal- fl. 401.

 Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
que manteve a prisão para garantir a ordem pública, assegurar a instrução criminal e a 
aplicação da lei penal, e denegou a ordem, em acórdão de fls. 324-329.
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Nas razões do recurso, o agravante aponta a ocorrência de constrangimento 

ilegal consubstanciado na falta de fundamentação da decisão que decretou a segregação 

cautelar.

Aduz ainda que apresenta problemas de saúde fazendo jus à concessão de 
prisão domiciliar.

Defende que ostenta condições pessoais favoráveis, ponderando a 
possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

No caso em tela, tenho que a decisão que converteu a prisão temporária em 
prisão preventiva, bem como a que indeferiu a revogação da segregação cautelar do 
agravante estão suficientemente fundamentadas, com a indicação da existência nos autos 
de circunstâncias ensejadoras da custódia cautelar, notadamente pela periculosidade do 
agravante que, motivado por rixa envolvendo a posse de terra e sumiço de semoventes, 
além das denúncias realizadas pelas vítimas, relacionadas à extração ilegal de madeiras 
na região promovida pelo agravante, teria na condição de mandante, participado do duplo 
homicídio praticado contra Miralva Maria da Silva Souza e Arnaldo Pereira de Souza, 
ocorrido na comarca de Espigão do Oeste/RO. 

No que se refere ao pedido de substituição da prisão preventiva pela 
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domiciliar, o Tribunal de origem assim se pronunciou:

 

"verifico que não há qualquer comprovação de que o 
paciente esteja debilitado de forma extrema ou a impossibilidade de 
receber tratamento adequado dentro da unidade prisional em que 
se encontra. Alega estar na fila de transplante. Não obstante, o 
encarceramento o retirará da referida fila.[...]Assim, não comprovada 
a impossibilidade do tratamento médico dentro da unidade prisional, 
de modo que a prisão preventiva deve subsistir" - fls. 327-328.

 

In casu, as instâncias ordinárias concluíram não haver comprovação 

satisfatória dos requisitos necessários para o deferimento da prisão domiciliar. Não há 

comprovação do estado de saúde atual do agravante, da gravidade e da impossibilidade 

de receber o tratamento necessário no presídio onde se encontra. Como bem ponderado 

pelo Ministério Público Federal, os laudos acostados aos autos fls 28-45 e 356-369, 

datam de 2013 até 2021,portanto laudos bem antigos.

Com efeito, é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que 
o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do 
art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de 
o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra, o 
que não ocorreu nos autos.

Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 

lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem ao agravante a revogação da 

prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão. 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
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vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 186.041 / RO
Número Registro: 2023/0302942-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08050776520238220000 70010892320238220008 8050776520238220000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDEMIR WUTH (PRESO)
ADVOGADOS : ERICA CAROLINE FERREIRA VAIRICH - RO003893

GRAZIANE MAKSUELEN MUSQUIM - RO007771
ADEMIR MIRANDA DOS SANTOS - RO010372

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMIR WUTH (PRESO)
ADVOGADOS : ERICA CAROLINE FERREIRA VAIRICH - RO003893

GRAZIANE MAKSUELEN MUSQUIM - RO007771
ADEMIR MIRANDA DOS SANTOS - RO010372

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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